
PASSO
A PASSO
PROGRAMA DE REESCALONAMENTO DO PAGAMENTO
DE DÉBITOS DO SIMPLES NACIONAL (RELP)

SALE

50%

Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional



Acesse o portal REGULARIZE
(regularize.pgfn.gov.br)                                         com o
seu CNPJ e senha.
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https://www.youtube.com/watch?v=udRJSw7B0NI&list=PLS4d6jF6bVmiSlYV2FeTwCpXEPM0x_OKd&index=2
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao


Ao acessar o REGULARIZE,
clique na opção “Negociar Dívida”.2

Em seguida, clique no botão “ACESSAR” da 
opção “Acesso ao Sistema de Negociações”.3



Feito isso, a tela inicial do Sistema de 
Negociações abrirá. Clique no menu 
“Declaração de Receita/Rendimento”.
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Em seguida, em “Avançar”.5



Preencha o formulário para prestar 
informações cadastrais, patrimoniais e 

Somente após o preenchimento deste formulário que a PGFN irá 
liberar o Relp.

Importante!
O campo “Sócios” é obrigatório, informe os dados do CPF do
responsável pelo CNPJ.
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Marque a opção de declaração
e clique em “Salvar”.7

Preencha os dados da declaração de acordo com a realidade do seu
negócio. 



Após concluir o preenchimento da Declaração,
fazer o pedido de negociação.8

Em regra, a adesão ao Relp pode ser realizada de forma automática
pelo caminho “Adesão” > “Parcelamento''.



Em seguida, clique em “Avançar”.9

Importante! 

Se o seu CNPJ está em situação cadastral ativa, mas não obteve 
faturamento nos períodos de março a dezembro de 2019 e março 
a dezembro de 2020, a adesão não será automática no Sistema 
de Negociações (ou seja, não precisa seguir os passos 9 a 18 
desta cartilha). Nesse caso, basta protocolar o requerimento 
“Relp - SIMPLES NACIONAL - CNPJ Ativo com Faturamento 
Zerado”, em “Outros Serviços”.



Selecione uma das modalidades disponíveis
e clique em “Avançar”11

Quanto maior a redução do faturamento, maior serão os descontos. 

Nesse exemplo, para o contribuinte MEI foram liberadas duas opções:  a 
“0001 - sem redução do faturamento” e a “0002 - a partir de 15% de 
redução do faturamento”. Nesse caso, selecionamos a opção “0002” 
que é mais vantajosa. 

Atenção! 
Se ao escolher a modalidade, aparecer a mensagem de alerta
 “Há pendências que impedem a adesão” é porque a declaração de 
Receitas e Rendimentos não foi preenchida ou está desatualizada. 
Veja os passos 6 e 7.

Clique na opção “0051 - PROGRAMA DE REESCALONAMENTO DO
PAGAMENTO DE DÉBITOS DO SIMPLES NACIONAL - RELP.”

Clique na setinha azul para abrir as
opções de parcelamentos10



Selecione as inscrições que deseja parcelar
e clique em “Calcular”12

.

Relembrando, os benefícios variam de acordo com a faixa de redução do 
faturamento verificada:

Importante!
Serão apresentadas apenas as inscrições aptas ao Relp, ou seja, de
Simples Nacional vencidas até fevereiro de 2022. 



Uma tela com os detalhes da inscrição
aparecerá, clique em “Simular”13

Preencha os dados da declaração de acordo com a realidade do seu
negócio. 



Nesta tela serão detalhados os benefícios.14

.

No campo “Prestações selecionadas”, aparecerá a quantidade máxima de
parcelas possível.
 
Neste exemplo, o contribuinte poderá dividir em até 36 prestações, isso
porque a prestação para MEI não pode ser inferior a R$ 50 (o sistema já
calcula o máximo de prestações levando em consideração o valor
mínimo).

Na parte inferior da tela está detalhando o valor da entrada sem
desconto e das prestações escalonadas já com desconto. 

Lembrando o valor das prestações:
     - da primeira à 12ª: 0,4% cada prestação;
     - da 13ª à 24ª: 0,5% cada prestação;
     - da 25ª à 36º: 0,6% cada prestação.
     - da 37ª em diante: percentual correspondente à divisão do
     saldo devedor restante pela quantidade de parcelas que
     faltam.



Após escolher a quantidade de parcelas,
clique em “Confirmar” para prosseguir
com a adesão. 

Atenção!
Se você queria apenas simular sem compromisso, clique em
“Retornar” nas telas.
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Clique em “Sim” para confirmar a adesão.16

Uma tela com o resumo da negociação
aparecerá.17

.

Aproveite para gerar a primeira prestação. Basta clicar em
“Documento de Arrecadação”.

Importante!
Para efetivar o pedido de negociação, é preciso pagar a primeira
prestação até a data de vencimento (último dia útil do mês em que foi
feita adesão). 

Caso não haja o pagamento até a data de vencimento,
você perderá a negociação. 



Nesta tela, clique no ícone de impressora. 18

Clique em “Emitir”.

Clique em cima do ícone para baixar a prestação. 



COMO PAGAR
AS PRESTAÇÕES

No REGULARIZE tem dois caminhos para 
emitir a prestação.

- CAMINHO 1:

1.1  Clique em “Negociar Dívida”.



1.2  Em seguida, clique em “Acessar” da opção “Acesso ao Sistema 
de Negociações”.

1.3  Você será direcionado ao Sistema de Negociações, clique em 
“Emissão de Documento” > “Documento de Arrecadação”.



1.4  Clique em cima da negociação para selecionar (deixar azul) e 
depois em “Documento de Arrecadação".

1.5  Uma tela com as prestações aparecerá. Clique no ícone da im-
pressora (      ) para emitir a guia.

Atenção!

Se no lugar da impressora aparecer um triângulo laranja (      ), clique 
no ícone da borracha (      ) para aparecer a impressora.



- CAMINHO 2:

2.1  Clique em “Emitir Guia de Pagamento”.

2.2  Em seguida, clique em “Emitir” da opção “Darf/DAS de 
prestação”.



2.3  Em seguida, informe o CNPJ do contribuinte devedor e a conta 
de parcelamento. 

Importante!

A conta de parcelamento é o “número da conta” que aparece no 
Sistema de Negociações. 



parcela para simulação

CUIDADO PARA NÃO
PERDER O ACORDO!

INDEFERIMENTO: é preciso pagar a primeira prestação, até o 
último dia útil do mês da adesão, para que o acordo seja aceito 
(deferido) pela PGFN. Caso não haja o pagamento da primeira 
prestação, o acordo será indeferido.

RESCISÃO: ocorre quando o acordo já está formalizado, mas o 
contribuinte descumpriu alguma regra da negociação. As causas 
de exclusão desta modalidade estão listadas no art. 12 da 
Portaria PGFN/ME nº 3776, de 2022.

- a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou 6 
(seis) alternadas;

- a falta de pagamento de 1 (uma) prestação, se todas as demais 
estiverem pagas;

- o não pagamento, por 3 (três) meses consecutivos ou por 6 
(seis) meses alternados, de débitos apurados no regime do Sim-
ples Nacional que venham a vencer a partir da data de adesão ao 
Relp, inscritos ou não em dívida ativa;

- o não cumprimento regular, por 3 (três) meses consecutivos ou 
por 6 (seis) meses alternados, das obrigações perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

A PGFN notificará o contribuinte sobre a incidência de alguma 
das causas de rescisão do Relp, por meio da caixa de mensagens 
do REGULARIZE. O contribuinte poderá regularizar a situação ou 
impugnar, no prazo de 30 dias, contados da data da notificação.

Dentre as causas de rescisão estão:

Feita a adesão, atente-se às seguintes situações para não perder o 
acordo:

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/me-n-3.776-de-28-de-abril-de-2022-396421013


parcela para simulação


